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DADOS ECONÔMICOS - JANEIRO/2024

DADOS ECONÔMICOS VALOR (R$)
SALÁRIO MÍNIMO 1.412,00
SALÁRIO-FAMÍLIA (remuneração até R$ 1.754,18)* 59,82
Teto de Contribuição Previdenciária - Empregados* 7.507,49
Salário-Maternidade - Limite de compensação na GPS - Período de 01/04/23 a 31/01/24 41.650,92

(*) Sujeito a alteração.

Notas:

• O Decreto nº 11.864, de 27/12/23,  DOU de 27/12/23, Edição Extra, dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 01/01/24.
• A Medida Provisória nº 1.172, de 01/05/23, DOU de 01/05/23, Edição Extra, fixou em R$ 1.320,00 o valor do salário mínimo a vigorar a

partir de 01/05/23.
• A Portaria Interministerial nº 26, de 10/01/23, DOU de 11/01/23, do Ministério do Trabalho e Previdência, dispôs sobre o reajuste dos

benefícios, a partir de janeiro/2023, pagos pelo INSS e demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS e dos
valores previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/19, que trata da aplicação das alíquotas
da contribuição previdenciária prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18/06/04.

• A Lei nº 14.520, de 09/01/23, DOU de 10/01/23, fixou o subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal, para o período de 01/04/23 a
31/01/24 (Salário-Maternidade - Limite de compensação na GPS).
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• A Medida Provisória nº 1.143, de 12/12/22, DOU de 12/12/22, edição extra, fixou em R$ 1.302,00 o valor do salário mínimo a vigorar a
partir de 01/01/ 23.

TABELA INSS - JANEIRO/2024

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PROGRESSIVA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS
até 1.412,00 7,5%

de 1.412,01 até 2.571,29* 9%
de 2.571,30 até 3.856,94* 12%
de 3.856,95 até 7.507,49* 14%

(*) Sujeito a alteração.

Cálculo:

A alíquota deverá ser aplicada de forma progressiva por faixas de remuneração do empregado.

Exemplo: Se um determinado empregado ganha R$ 2.000,00, calculando progressivamente temos:

1.412,00 x 7,5% = 105,90
2.000,00 - 1.412,00 = 588,00 x 9% = 52,92

Assim, 105,90 + 52,92 = R$ 158,82, será o valor à ser descontado do empregado.
Nota: A alíquota deverá ser aplicada de forma progressiva por faixas de remuneração do empregado.

TABELA SIMPLIFICADA (CÁLCULO DIRETO)

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PROGRESSIVA PARCELA A DEDUZIR (R$)
até 1.412,00 7,5% -

de 1.412,01 até 2.571,29 9% 21,18
de 2.571,30 até 3.856,94 12% 96,94
de 3.856,95 até 7.507,49 14% 174,07

Tomando o mesmo exemplo anterior. calculando sucessivamente temos:

(2.000,00 x 9%) - R$ 21,18 = R$ 158,82

Nota: A terceira coluna (parcela a deduzir) foi calculada da seguinte forma:

R$ 21,18 = (9% - 7,5%) x R$ 1.412,00
R$ 96,94 = [(12% - 9%) x  R$ 2.571,29] + R$ 19,80
R$ 174,07 = [(14% - 12%) x 3.856,94] + R$ 96,94

Notas:

• O Decreto nº 11.864, de 27/12/23,  DOU de 27/12/23, Edição Extra, dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 01/01/24.
• A Medida Provisória nº 1.172, de 01/05/23, DOU de 01/05/23, Edição Extra, fixou em R$ 1.320,00 o valor do salário mínimo a vigorar a

partir de 01/05/23.
• A Portaria Interministerial nº 26, de 10/01/23, DOU de 11/01/23, do Ministério do Trabalho e Previdência, dispôs sobre o reajuste dos

benefícios, a partir de janeiro/2023, pagos pelo INSS e demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS e dos
valores previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/19, que trata da aplicação das alíquotas
da contribuição previdenciária prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18/06/04.

• A Medida Provisória nº 1.143, de 12/12/22, DOU de 12/12/22, edição extra, fixou em R$ 1.302,00 o valor do salário mínimo a vigorar a
partir de 01/01/ 23.
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TABELA IRRF - JANEIRO/2024

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 2.112,00 zero zero

De 2.112,01 até 2.826,65 7,5 158,40
De 2.826,66 até 3.751,05 15 370,40
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 651,73

Acima de 4.664,68 27,5 884,96

DEDUÇÃO DA RENDA BRUTA:

• Dependentes = R$ 189,59;
• INSS descontado;
• Pensão Alimentícia (judicial); e
• Contribuição paga à previdência privada.

Desconto simplificado mensal

Alternativamente, caso seja mais benéfico ao contribuinte, essas deduções poderão ser substituídas por desconto único,
correspondente a 25% do valor máximo da faixa com alíquota zero da tabela progressiva mensal, equivalente ao valor de R$
528,00.

DISPENSA DE RETENÇÃO
IGUAL OU INFERIOR A R$

10,00:

De acordo com o art. 67, da Lei
nº 9.430, de 27/12/96, DOU de
30/12/96 (RT 005/97),  repetidas
pelo Ato Declaratório
(normativo) nº 15, de 19/02/97
(RT 016/97) e pela Instrução
Normativa nº 85, de 30/12/96,
DOU de 31/12/96, da Secretaria
da Receita Federal, a partir de
01/01/97, fica dispensada a
retenção do IRRF, cujo o valor
seja inferior ou igual a R$ 10,00.

SÃO CONSIDERADOS DEPENDENTES:

• o cônjuge;
• o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em

comum por mais de 5 anos, ou por período menor se da união
resultou filho;

• a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para
o trabalho (até 24 anos, se estiverem cursando estabelecimento
de ensino superior ou escola técnica de segundo grau);

• o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e
do qual detenha a guarda judicial;

• o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos,
desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para
o trabalho (até 24 anos, se estiverem cursando estabelecimento
de ensino superior ou escola técnica de segundo grau);

• os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram
rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção
mensal de R$ 900,00;

• o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou
curador.

Fds.: art. 37 da Instrução Normativa nº 25, de 29/04/96, DOU
02/05/96

NOTA:

• Para fins de desconto do imposto na fonte, os
beneficiários deverão informar à fonte pagadora os
dependentes que serão utilizados na determinação
da base de cálculo. No caso de dependentes
comuns, a declaração deverá ser firmada por
ambos os cônjuges.

• É vedada a dedução concomitante de um mesmo
dependente na determinação da base de cálculo de
mais de um contribuinte, exceto nos casos de
alteração na relação de dependência no ano-
calendário.

• O responsável pelo pagamento da pensão não
poderá efetuar a dedução do valor correspondente a
dependente, exceto na hipótese de mudança na
relação de dependência no decorrer do ano-
calendário.

• No caso de filhos de pais separados, o contribuinte
poderá considerar, como dependentes, os que
ficarem sob sua guarda em cumprimento de decisão
judicial ou acordo homologado judicialmente.

Fds.: art. 37 da Instrução Normativa nº 25, de 29/04/96,
DOU 02/05/96

PLR - Participação nos Lucros ou Resultados das Empresas

Valor do PLR anual (R$) Alíquota (%) Parcela a deduzir do imposto (R$)
De 0,00 a 7.407,11 zero zero

De 7.407,12 a 9.922,28 7,5 555,53
De 9.922,29 a 13.167,00 15 1.299,70

De 13.167,01 a 16.380,38 22,5 2.287,23
Acima de 16.380,38 27,5 3.106,25

Notas:

• A Instrução Normativa nº 2.141, de 22/05/23, DOU de 24/05/23 (RT 042/2023), da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, alterou
a Instrução Normativa nº 1.500, de 29/10/14, DOU de 30/10/14, que dispôs sobre normas gerais de tributação relativas ao Imposto sobre a
Renda das Pessoas Físicas, alterando a tabela do IRRF - PLR, com vigência a partir de maio/2023.
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• A Medida Provisória nº 1.171, de 30/04/23, DOU de 30/04/23, Edição Extra, alterou a partir de 01/05/23, os valores da tabela mensal do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, bem como  criou a opção do desconto mensal simplificado.

ÍNDICES ECONÔMICOS
PERÍODO 11/2022 ATÉ 11/2023

PERÍODO I B G E F G V FIPE/USP DIEESE
MÊS/ANO SELIC % INPC % IGP-M % IGP % IPC % IPC % ICV %

11/22 1,02 0,38 -0,56 -0,18 0,57 0,47 (*)
12/22 1,12 0,69 0,45 0,31 0,35 0,54 (*)
01/23 1,12 0,46 0,21 0,06 0,80 0,63 (*)
02/23 0,92 0,77 -0,06 0,04 0,34 0,45 (*)
03/23 1,17 0,64 0,05 -0,34 0,74 0,39 (*)
04/23 0,92 0,53 -0,95 -1,01 0,50 0,43 (*)
05/23 1,12 0,36 -1,84 -2,33 0,08 0,20 (*)
06/23 1,07 -0,10 -1,93 -1,45 -0,10 -0,03 (*)
07/23 1,07 -0,09 -0,72 -0,40 0,07 -0,14 (*)
08/23 1,14 0,20 -0,14 0,05 -0,22 -0,20 (*)
09/23 0,97 0,11 0,37 0,45 0,27 0,29 (*)
10/23 1,00 0,12 0,50 0,51 0,45 0,30 (*)
11/23 0,92 0,10 0,59 0,50 0,27 0,43 (*)

(*) Nota à imprensa.

SALÁRIO-FAMÍLIA
GENERALIDADES

A Instrução Normativa nº 128, de 28/03/22, DOU de 29/03/22, em seus artigos 362 a 364, trouxe orientações sobre
salário-família.  O salário-família é o benefício pago mensalmente na proporção do respectivo número de filhos,
enteados ou menores tutelados, até a idade de 14 anos, ou inválidos de qualquer idade, independente de carência.
Abaixo, segue-se o resumo da respectiva normativa.

Quem tem direito?

O salário-família é devido somente ao empregado seguro, ao trabalhador avulso e, relativamente ao empregado doméstico,
para requisitos a partir de 2 de junho de 2015, dados da publicação da Lei Complementar nº 150, de 2015.

Limite de Contribuição

O salário de contribuição do seguro deve ser inferior ou igual ao limite máximo previsto na Portaria Ministerial.

Atualização do Limite Máximo

O limite máximo do salário de contribuição será atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS, fixados
nos termos da Portaria Interministerial que dispõe ainda do valor mensal da cota do benefício.

Dependência Econômica: O enteado e o menor tutelado deverão ter sua dependência econômica comprovada, nos termos do
art. 180.

Outras Situações de Direito: Observadas o disposto no caput, também terão direito ao salário-família o segurado em gozo de:
auxílio por aposentadoria temporária, aposentadoria por incapacidade permanente, aposentadoria por idade rural, e demais
aposentadorias, desde que contem com 65 anos ou mais de idade, se homem, ou 60 anos ou mais de idade, se mulher.
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Benefício para Pai e Mãe: Quando o pai e a mãe são segurados empregados, inclusive os domésticos, ou trabalhadores
avulsos, ambos têm direito ao salário-família.

Valor da Cota: O valor da cota do salário-família por dependente deve prescrever plano previsto pela Portaria Ministerial
vigente no mês do pagamento/fato gerador.

Não Incorporação ao Benefício: As cotas do salário-família não serão incorporadas, para qualquer efeito, ao benefício.

Guarda Anterior a 13 de Outubro de 1996: Só caberá o pagamento da cota de salário-família, referente ao menor sob guarda,
ao segurado empregado ou trabalhador avulso detentor da guarda, exclusivamente para os termos de guarda e contratos de
trabalho em vigor em 13 de outubro de 1996, dados da vigência da Medida Provisória nº 1.523, de 1996, convertida na Lei nº
9.528, de 10 de dezembro de 1997.

Salário-maternidade - O salário-família devido à segurada empregada e trabalhadora avulsa em gozo de salário-maternidade
será pago pela empresa, condicionado a apresentação pela segurada da documentação relacionada no art. 361.

Documentação Necessária  (Art. 363)

I - CP ou CTPS

O salário-família devido será a partir do mês em que para apresentação ao INSS a documentação abaixo:

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Carteira de Identidade Civil (CP);
II - Certidão de Nascimento do Filho
II - Certidão de nascimento do filho;
III - Caderneta de vacinação obrigatória ou equivalente, quando o dependente conte com até 6 anos de idade;
IV - Comprovação de Incapacidade, a cargo Perícia Médica Federal, quando dependente maior de 14 anos;
V - Comprovante de frequência à escola, para os dependentes: a) a partir de 4 anos, em se tratando de requisitos posteriores
a 1º de julho de 2020, dados da publicação do Decreto nº 10.410, de 2020; eb) a partir de 7 anos para requisitos até 30 de
junho de 2020, dia imediatamente anterior à data da publicação do Decreto nº 10.410 de 2020;
VI - Termo de tutela expedido pelo juízo competente, em caso de menor tutelado;
VII - Documentos que comprovem a condição de enteado;
VIII - Comprovação de dependência econômica na forma do art. 180, em caso de enteados ou menores tutelados;
IX - Termo de responsabilidade, no qual o segurado se comprometerá a comunicar ao INSS qualquer fato ou circunstância que
determine a perda do direito ao benefício, ficando sujeito, em caso de descumprimento, às sanções penais e trabalhistas.

Cessação do Benefício (Art. 364)

Cessação por Diversos Motivos: O direito ao salário-família cessa automaticamente: por morte do filho, do enteado ou menor
tutelado, a contar do mês seguinte ao óbito; quando o filho, o enteado ou menor tutelado completar 14 anos de idade, salvo se
inválido, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário; pela recuperação da capacidade do filho, do enteado ou menor
tutelado inválido, a contar do mês seguinte ao da cessação da incapacidade; ou pelo desemprego do segurado.

Fraude e Desconto Indevido: A falta de comunicação oportuna de fato que implica cessação do salário-família, bem como a
prática, pelo empresário, inclusive o doméstico, de fraude de qualquer natureza para o seu recebimento, autorize o INSS a
descontar dos pagamentos de cotas devidas com relação a outros filhos ou,

SALÁRIO MÍNIMO
VIGÊNCIA A PARTIR DE 01/01/24

O Decreto nº 11.864, de 27/12/23,  DOU de 27/12/23, Edição Extra, dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a
partir de 01/01/24. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na Lei nº 14.663, de 28 de agosto de 2023,
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Decreta:

Art. 1º - A partir de 1º de janeiro de 2024, o valor do salário mínimo será de R$ 1.412,00.

Parágrafo único - Em decorrência do disposto no caput, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 47,07 (quarenta e
sete reais e sete centavos) e o valor horário, a R$ 6,42 (seis reais e quarenta e dois centavos).

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2024.

Brasília, 27 de dezembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Gustavo José de Guimarães e Souza
Carlos Roberto Lupi
Luiz Marinho

DIA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO - ALTERAÇÃO

A Lei nº 14.784, de 27/12/23, DOU de 28/12/23, prorrogou até 31/12/27 os prazos de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº
12.546, de 14/12/11, que regulamenta contribuições sobre o valor da receita bruta, e o caput do § 21 do art. 8º da Lei nº
10.865, de 30/04/04, e deu outras providências. Na íntegra:

Faço saber que o Congresso Nacional rejeitou o veto total aposto ao Projeto de Lei nº 334, de 2023, e eu, Rodrigo Pacheco,
Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7º do art. 66 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei prorroga o prazo de vigência referente à contribuição previdenciária sobre a receita bruta e ao acréscimo de
alíquota da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou
Serviços do Exterior (Cofins-Importação) sobre determinados bens, de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de
dezembro de 2011, e o caput do § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e dá outras providências.

Art. 2º - Os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º - Até 31 de dezembro de 2027, poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídos as vendas canceladas e os
descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991:

(...)" (NR)

"Art. 8º - Até 31 de dezembro de 2027, poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídos as vendas canceladas e os
descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991:

(...)" (NR)

Art. 3º - O caput do § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8º - (...)
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(...)

§ 21 - Até 31 de dezembro de 2027, as alíquotas da Cofins-Importação de que trata este artigo ficam acrescidas de 1 (um)
ponto percentual na hipótese de importação dos bens classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 29 de julho de
2022, nos códigos:

(...)" (NR)

Art. 4º - O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 17:

"Art. 22 - (...)

(...)

§ 17 - A alíquota da contribuição prevista no inciso I do caput deste artigo será de 8% (oito por cento) para os Municípios
enquadrados nos coeficientes inferiores a 4,0 (quatro inteiros) da tabela de faixas de habitantes do § 2º do art. 91 da Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966." (NR)

Art. 5º - Até 31 de dezembro de 2027, a alíquota da contribuição sobre a receita bruta será de 1% (um por cento) para as
empresas previstas no inciso III do caput do art. 7º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011.

Art. 6º - Ato do Poder Executivo definirá mecanismos de monitoramento e de avaliação do impacto da desoneração da folha de
pagamentos sobre a manutenção dos empregos nas empresas afetadas pelo disposto nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14
de dezembro de 2011.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor:

I - na data de sua publicação, quanto aos arts. 1º, 2º, 4º e 5º; e
II - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, quanto aos arts. 3º e 6º.

Brasília, 27 de dezembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

SENADOR RODRIGO PACHECO
Presidente do Senado Federal

DIRF 2024 - PROGRAMA GERADOR DA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO
SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (PGD DIRF 2024)

O Ato Declaratório Executivo nº 60, de 22/12/23, DOU de 28/12/23, da Coordenação-Geral de Fiscalização, aprovou o
Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (PGD Dirf 2024). Na íntegra:

O Coordenador-Geral de Fiscalização, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do art. 121 e inciso II do art.
358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de
julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.990, de 18 de novembro de 2020,
declara:

Art. 1° - Fica aprovado o Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (PGD Dirf 2024) nos
termos deste Ato Declaratório Executivo.

Parágrafo único - O Programa a que se refere o caput deverá ser utilizado para apresentação das declarações relativas ao
ano-calendário de 2023, situação normal, e das relativas ao ano-calendário de 2024, nos casos de situação especial, conforme
disposto no § 1º do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.990, de 18 de novembro de 2020.
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Art. 2º - O PGD Dirf 2024 é de reprodução livre e estará disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br.

Art. 3° - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RICARDO DE SOUZA MOREIRA


